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POLÍTICA

TCE alerta novamente a Prefeitura 
de Bauru por déficit previdenciário
Apesar da redução de despesas, município está entre os que foram advertidos pelo tribunal por conta do desequilíbrio fiscal

Arrecadação municipal ficou abaixo da expectativa em 2025

Divulgação: Prefeitura de Bauru

O Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo 
(TCE-SP) voltou a emitir 

alerta para a Prefeitura Mu-
nicipal de Bauru, que figura 
entre as 570 cidades paulistas 
com indícios de desequilíbrio 
na gestão orçamentária. A 
avaliação, referente ao mês de 
outubro e divulgada no último 
dia 15 de dezembro, aponta 
que, apesar de alguma redu-
ção nas despesas, o principal 
fator de preocupação conti-
nua sendo o déficit da receita 
previdenciária.

De acordo com o TCE-SP, 
607 municípios do Estado re-
ceberam alerta com base na 
Lei de Responsabilidade Fiscal 
seja por falhas na gestão orça-
mentária, arrecadação abaixo 
do previsto ou gastos exces-
sivos com pessoal. Apenas 10 
cidades, excetuada a Capital, 
apresentaram situação regular 
e não foram notificadas.

No caso de Bauru, a fisca-
lização indica que a prefeitura 
reduziu despesas, mas ainda 
compromete 88,88% da recei-
ta corrente. Embora a Cons-
tituição Federal estabeleça 
um limite para a relação en-
tre despesa corrente e receita 
corrente, que está fixado em 
95%, o TCE emite um alerta 
sempre que este percentual 
supera 85%. Embora o índice 
represente melhora em rela-
ção a agosto, quando era de 
91,20%, o cenário permanece 

preocupante.
Questionada, a Prefeitu-

ra Municipal respondeu, por 
meio de nota, que em relação 
aos apontamentos, foram rea-
lizados ajustes na execução 
orçamentária e no saldo dos 
empenhos de restos a pagar, 
buscando reduzir gradual-
mente esses passivos para 
preservar o equilíbrio das con-
tas públicas. “O Município de 
Bauru, nesse período atingiu 
88,88%, ou seja, abaixo do limi-
te legal determinado (95%)”, 
destaca.

COFRES
A arrecadação total do 

município também ficou abai-
xo da expectativa. A previsão 
era alcançar R$ 2,016 bilhões, 
porém a receita efetiva somou 
R$ 2,005 bilhões, diferença de 
R$ 10,3 milhões (-0,51%). Mes-
mo sendo um desvio peque-
no, o dado sinaliza tendência 
de descumprimento das me-
tas fiscais, avalia o TCE.

Entretanto, o alerta mais 
grave do Tribunal recai sobre 
a arrecadação previdenciá-
ria. A receita acumulada da 
previdência municipal voltou 
a ficar aquém do previsto, 
ampliando o desequilíbrio 
financeiro da Fundação de 
Previdência dos Servidores Pú-
blicos Municipais Efetivos de 
Bauru (Funprev). Atualmente, 
a fundação enfrenta desinves-
timento em sua carteira e pre-
cisa retirar cerca de R$ 5,4 mi-
lhões por mês para assegurar o 

pagamento de aposentados e 
pensionistas.

Em relação à última ava-
liação, realizada em agosto, o 
quadro se agravou. A Prefei-
tura projetava arrecadar R$ 
339,5 milhões em receita pre-
videnciária, mas obteve ape-
nas R$ 320,6 milhões, um dé-
ficit de 5,87%, equivalente a R$ 
18,8 milhões. A insuficiência 
desses recursos compromete 
a sustentabilidade do sistema 
previdenciário dos servidores 
a longo prazo e pressiona o or-
çamento municipal.

Segundo o diretor da Uni-
dade Regional do Tribunal 
de Contas do Estado de São 
Paulo (TCE-SP) em Bauru, José 
Paulo Nardone, enquanto o 
desequilíbrio previdenciário 
não for corrigido, o orçamento 
da cidade continuará a san-
grar, encobrindo a insuficiên-
cia de recursos da previdência 
e deixando de investir em po-
líticas públicas necessárias e 
urgentes.

Nardone avalia que as al-
ternativas são complexas e 
impopulares. “Se o orçamento 
da Prefeitura continuar a com-
plementar a previdência, toda 
a população acaba pagando 
a conta. Por outro lado, o au-
mento da alíquota de contri-
buição dos servidores, futuros 
beneficiários do sistema, en-
frentaria forte resistência. Esse 
é o grande dilema: desagradar 
a alguns ou a todos. Não há so-
lução unânime e benéfica para 
todos”, afirma.

PRISCILA MEDEIROS

Diante desse cenário, a 
Constituição Federal orienta, e 
o TCE reforça a necessidade de 
adoção imediata de medidas 
de contingência pelos prefei-
tos, como evitar a criação de 
cargos ou funções que gerem 
aumento de despesas, não 
instituir novas despesas obri-
gatórias permanentes (como 
a implantação de novos ser-
viços de saúde) e não ampliar 
programas ou linhas de finan-
ciamento, a exemplo de rene-
gociações de dívidas.

A administração munici-
pal, por sua vez, informa ainda 
que a situação apontada pelo 
TCESP reflete um cenário de 
equilíbrio, mas também de 
atenção fiscal, comum a di-
versos municípios brasileiros. 
“A Prefeitura acompanha de 
forma contínua esses indica-
dores, adota medidas de con-
trole e ajuste e mantém diálo-
go permanente com os órgãos 
de controle, sempre com foco 
na responsabilidade fiscal e na 
transparência”, finaliza.

Diretor 
regional 
do TCE-SP 
em Bauru, 
José Paulo 
Nardone

Medicina da USP em Bauru tem todos os programas de  
residência médica contemplados com bolsas de Ministério

A Faculdade de Medici-
na da USP em Bauru 
(FMBRUSP) terá todos 

os programas de residência 
médica solicitados pela insti-
tuição e credenciados no ano 
passado contemplados com 
bolsas do Ministério da Saúde.

A informação é do dire-
tor da faculdade, José Sebas-
tião dos Santos, para quem 
o resultado reflete a boa re-
ceptividade da proposta de 
residência médica em rede, 
organizada academicamente 
pela FMBRUSP e desenvolvida 
em parceria com serviços de 
saúde públicos, filantrópicos, 
suplementares e privados.

Segundo o diretor, esse su-
cesso está diretamente ligado 

ao legado do Hospital de Rea-
bilitação de Anomalias Cra-
niofaciais (HRAC/Centrinho) 
e às parcerias institucionais fir-
madas. Entre elas, destacam-
se o acordo de cooperação 
com o Hospital das Clínicas 
de Bauru, os convênios com a 
Famesp, o Instituto Lauro de 
Souza Lima, o Hospital Ama-
ral Carvalho, a Sorri, o Hospi-
tal Unimed Bauru, além dos 
municípios de Agudos, Bauru, 
Bariri e Duartina, o Instituto 
de Olhos e outros serviços de 
saúde da região e de fora dela.

Com a ampliação das ati-
vidades de ensino e formação, 
a FMBRUSP passa a contar 
oficialmente com três escolas: 
a graduação em Medicina, a 

pós-graduação lato sensu, por 
meio da residência médica, e a 
pós-graduação stricto sensu, 
com programas de mestrado 
e doutorado. Santos destaca 
ainda que o avanço foi possível 
graças a um movimento técni-
co e político que contou com 
amplo apoio loco-regional, 
além do suporte da Reitoria da 
USP e dos Ministérios da Saú-
de e da Educação.

“A conquista é resultado do 
trabalho coletivo e da confian-
ça de todos que acreditaram 
no projeto”, afirma a direção 
da FMBRUSP, que agradece 
às instituições e profissionais 
envolvidos no fortalecimento 
da formação médica e da as-
sistência em saúde na região.


